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REGIÕES 
Norte — Amazonas, Acre, Rondô-
nia, Roraima, Pará, Amapá e Tocan-
tins; 
Nordeste — Alagoas, Bahia, Ceará, 
Maranhão, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte e Sergi-
pe; 
Centro-Oeste — Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Goiás e Distrito Fe-
deral; 
Sudeste — São Paulo, Rio de Janei-
ro, Minas Gerais e Espírito Santo; 
Sul — Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. 
População: A população estimada 
pelo IBGE é de 153,7 milhões de ha-
bitantes. 
Representação: O número de depu-
tados por Estado é proporcional a 
sua população respeitando o míni-
mo de oito e o máximo de 70. São 

Paulo, que tem direito ao máximo, 
conta hoje com 60 representantes 
na Cãmara dos Deputados. 
Comissão Mista de Orçamento: For-
mada por 120 deputados e senado-
res, ela examina os projetos da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
Orçamento Plurianual e Orçamento 
Geral da União (OGU) — que com-
preende os investimentos das em 
presas estatais e o orçamento da 
seguridade social. 
Produto Interno Bruto: O PIB estima-
do é de US$ 350 bilhões. 
Receita tributária: A arrecadação da 
União em 1990 foi de US$ 31,4 bi-
lhões referentes ao Imposto de Ren-
da, Imposto sobre Produtos Indus-
trializados, Imposto de Importação, 
Imposto Territorial Rural e Imposto 
de Exportação. 

Congresso começa a luta pelos recursos. 
PAMELA NUNES/AE e 

VICENTE DIANEZI 

A nova Comissão do Con-
gresso Nacional encarregada de 
apreciar o Orçamento da União, 
já começou a promover uma das 
disputas mais acirradas pela par-
tilha dos recursos públicos fede-
rais. Com  os olhos postos nas 
eleições municipais de 1992, os 
parlamentares deverão reformu-
lar até o final deste mês o projeto 
de Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias — o conjunto de regras que 
estabelecerá os limites de aplica-
ções do Orçamento para o próxi-
mo ano. Neste primeiro momen-
to alto anual da Comissão — o 
segundo é no final do ano com a 
definição das despesas — quase 
1.100 alterações já foram pro-
postas e a norma, mais uma vez, 
é cada parlamentar conseguir de-
finir para a sua região as priori-
dades dos investimentos. 

O poder Norte/Nordeste 

O lobby Norte/Nordeste en-
trou em ação e conseguiu dois 
trunfos: o primeiro, com o apoio 
do PMDB, PRN e PFL, elevou 
de 84 para 120 o número de 
membros da Comissão. O segun-
do, que está ligado a esse, o lobby 
obteve a maioria dos membros 
ou 56% dos votos de deputados e 
senadores. O Norte/Nordeste 
contribuem com 18% do PIB 
brasileiro (Produto Interno Bru-
to) e 8% do bolo de recursos fe-
derais que agora tem poder para 
dividir. Em contrapartida, a re-
gião Sudeste, que conta apenas 
com 31% dos votos da Comis-
são, manda para Brasília 72,7% 
da arrecadação tributária nacio-
nal e participa com 58,2% na for-
mação da renda nacional. Além 
disso, no Norte/Nordeste estão 
35% da população brasileira con-
tra 43% na região Sudeste (veja 
quadro ao lãdõ). 

"São mínimas as chances dos 
parlamentares mexerem no orça-
mento", afirma o economista e de- 

putado José Serra (SP) líder da 
bancada dos tucanos na Câmara. 
Pelo seu raciocínio, o setor públi-
co público está falido, sem condi-
ções de realizar as despesas pro-
postas pelos parlamentares. No fi-
nal do ano passado, por exemplo, 
a Comissão propôs 7.796 altera-
ções no Orçamento Geral da 
União que está sendo aplicado 
neste ano — mas o presidente da 
República "congelou" 95% das 
despesas aprovadas e que estão 
sendo liberadas agora aos pingos. 
Os tucanos também chegaram a 
propor a limitação do número de 
emendas para 30 por parlamentar 
mas a maioria não aceitou. Além 
disso, para Serra, seria utópico 
procurar elevar a receita tributária 
com aumento de impostos. 

Mesmo sabendo que as despe-
sas não serão realizadas, os parla-
mentares lutam pela aprovação 
de verbas para uma estrada ou 
um posto de saúde, debitando o 
corte, junto ao seu eleitorado, ao 
governo federal. O líder do 
PMDB, deputado Genebaldo 
Correia (BA), por exemplo, está 
propondo uma alteração uma al-
teração na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias que permite a aprova-
ção de aplicações em programas e 
projetos previstos no Orçamento 
da União até 30 de abril de 1992 
— quando a regra tem limitado 
as emendas até a aprovação do -
orçamento na sessão legislativa, 
isto é, o dia 15 de dezembro. Se-
gundo o deputado, a ampliação 
do prazo permitirá tanto ao Exe- 

O líder do PMDB, deputado 
Genebaldo Correia (à esq) propõe 
mais prazo para mudar o 
orçamento, sob as críticas de Aloísio 
Mercadante (PT) e de José Serra 
(acima). 

cutivo como ao Legislativo "uma 
cooperação igual na elaboração 
do orçamento". 

"Os Estados que mais arreca-
dam não têm seus recursos de vol-
ta", critica o deputado Beto Man-
sur (PDT-SP), apontando o pro-
blema do desequilíbrio da repre-
sentação na Comissão Mista de 
Orçamento. "A história vai se re-
petir", teme o deputado e econo-
mista Aloísio Mercadante (PT-
SP), prevendo que a enxurrada de 
emendas impraticáveis acabará 
contribuindo para a desmoraliza-
ção ainda maior da classe política. 
"Justamente neste momento em 
que o Congresso procura se refor-
mular e adquirir credibilidade per-
dida em ações fisiológicas", ele la-
menta. 
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